
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O
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Deraldino Alves de Araújo Filho

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  VOLUNTÁRIO. 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INSURGÊNCIA  SOBRE 
PAGAMENTO  POSTERIOR  À  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº 
185. IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  REQUERIDO  APENAS 
NAS  RAZÕES  RECURSAIS. JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 

-  Na  sistemática  processual  civil,  toda  a  matéria  a  ser 
discutida  na  lide  deve  ser  suscitada  na  inicial,  na 
contestação ou em sede de reconvenção, não devendo ser 
conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação, 
porquanto não faz parte do pedido formulado.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA DE  VENCIMENTOS  DE  MILITAR  DA ATIVA 
(GRATIFICAÇÃO  DE  ANUÊNIO). POLICIAL  MILITAR. 
REGIME  JURÍDICO  DIFERENCIADO  DO  SERVIDOR 
PÚBLICO  CIVIL.  ANUÊNIOS. CONGELAMENTO  COM 
BASE NO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. 
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA.  REGRA  NÃO 
ESTENDIDA  AOS  MILITARES.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA  Nº  185/2012.  CONVERSÃO  NA  LEI 
ESTADUAL  Nº  9.703/2012. LACUNA  SUPRIDA. 
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POSSIBILIDADE  DE  CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA 
PUBLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO   SEDIMENTADO  NO  ÂMBITO  DESTE 
SODALÍCIO.  REFORMA  DE  PARTE  DO  DECISUM. 
DESCONGELAMENTO  DEVIDO ATÉ A PUBLICAÇÃO DA 
MEDIDA  PROVISÓRIA,  25  DE  JANEIRO  DE  2012. 
PROVIMENTO PARCIAL.

-  Segundo o entendimento sedimentado por esta Corte de 
Justiça,  quando  do  julgamento  do  Incidente  de 
Uniformização Jurisprudência nº 2000728-62.2013.815.0000, 
a imposição de congelamento das gratificações e adicionais 
prevista no art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 50/2003 
somente atinge os militares, a partir da publicação da Medida 
Provisória nº 185/2012, posteriormente convertida na Lei nº 
9.703/2012.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  não  conhecer  do  recurso 
apelatório e dar provimento parcial à remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Alfredo Alves de 
Oliveira Júnior contra sentença proferida e remetida oficialmente pelo juízo da 
6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, fls. 38/44, que, nos autos da 
Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer, ajuizada em face do Estado 
da Paraíba, julgou procedente o pedido inicial, nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  com  respaldo  no  princípio  da  obrigatoriedade  da 
fundamentação dos atos jurisdicionais (art. 93, inciso IX, da Constituição 
Brasileira) e no princípio do livre convencimento motivado (art. 131, do 
Código de Processo Civil), com fundamento no art. 269, I e seguintes do 
Código de Processo  Civil,  JULGA-SE PROCEDENTE,  EM PARTE,  O 
PEDIDO,  para  condenar  o  Promovido  no  pagamento  da  diferença 
resultante do recebimento a menor referente ao adicional por tempo de 
serviço  correspondente,  descrito  na  inicial,  incidente  sobre  o  soldo 
percebido  pelo  Autor  alcançando  o  quinquênio  anterior  à  data  do 
ajuizamento desta demanda, devidamente atualizado pelo INPC e juros 
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de mora de 0,5% (meio por cento) até a data 30 de junho de 2009, e a 
partir desta, com atualização monetária e compensação da mora, pelos 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança,  nos  termos  do  regramento  instituído  pelo  art.  5º  da  Lei 
Federal  nº  11.960/2009,  além da condenação em verba honorária  na 
ordem de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, considerando 
o preceituado pelo § 4º do art. 20 do CPC.”

Em razões recursais, fls. 45/52, o apelante sustenta que a 
Lei 5.701/93 e a MP 185/2012, convertida na Lei 9.703/2012  não estabeleceram 
a extinção do anuênio, mas se limitaram a deixar o percentual de modo estático a 
partir da norma incidentemente aplicável ao soldo com fito a aferição do anuênio.

Alega  que  “ao  tempo  que  a  R.  sentença  objurgada  
determinou o pagamento dos valores devidos a título de anuênio em favor do  
apelante  desde  o  quinquênio  anterior,  o  Juízo  a  quo  perpetrara,  na  ótica  do  
apelante, erro in judicando ao negar que posteriormente à data de 26 de janeiro  
de 2012, data que entrou em vigor a MP 185/2012 posteriormente convertida na  
Lei n° 9.703, jus ao apelante a perceber as diferenças de anuênio, de acordo com  
o índice congelado após a edição da citada Medida Provisória.” (sic)

Requer “a aplicação da Gratificação por Tempo de Serviço,  
incidente sobre o soldo do apelante, também em razão do período posterior a  
entrada em vigor da MP 185/2012, desta feita sob o percentual congelado no  
importe de 16%.”  Pugna ainda pela condenação do Estado ao pagamento das 
diferenças de anuênios relativas a aplicação destes com índice congelado e valor 
efetivamente pago após a entrada em vigor da MP 185/2012. Por fim, pediu a 
majoração do quantum fixado a título de honorários para 20%.

Não  obstante  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  deixou  de 
apresentar as razões contrárias, conforme atesta a Certidão de fl. 53.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  58/60,  opina  pelo 
desprovimento da remessa necessária e do recurso voluntário, mantendo todos 
os termos da sentença vergastada.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais- Relatora 
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De início impende ressaltar que, analisando detidamente o 
caderno  processual,  verifico  que  o  recurso  apelatório  inovou  no  seu  pedido 
recursal.

Conforme  se  observa  no  caderno  processual,  o  apelante 
insurge-se da seguinte maneira:

“Diante dos elementos fáticos e jurídicos telados ao caso sub examine, 
requer  o  autor  da  ação  que  se  digne  Vossa  Excelência  em  julgar 
procedente a presente ação e pedidos nos seguintes termos:

Ordenar a citação do Estado da Paraíba no endereço declinado para 
querendo, apresentar defesa;

Condenação do Estado Réu ao pagamento da diferença entre o anuênio 
pago  e  o  devido  legalmente,  aplicando  à  Gratificação  por  Tempo  de 
Serviço, o índice correspondente ao número de anos de serviço público, 
incidentemente sobre o soldo do Autor, referente aos últimos 05 (cinco) 
anos  a  contar  da  data  do  ajuizamento  da  presente  ação,  acrescidos 
ainda das parcelas vindouras até  o cumprimento efetivo da sentença, 
acrescidos de juros e correção monetária;

Requer  a  condenação  na  obrigação  de  fazer,  determinando-se  a 
atualização da remuneração do autor do Adicional por Tempo de Serviço 
(anuênio), com o percentual equivalente ao número de anos de serviço 
público prestado até a data de 26 de janeiro de 2012, data que entrou 
em vigor a MP 185/2012, requerendo nos termos do art. 461 do CPC, a 
adoção de medida coercitiva consistente na aplicação de astreintes ao 
Estado da Paraíba, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) ao dia, ou outro 
valor a ser arbitrado por Vossa Excelência, em favor do autor, até que 
seja o pleito obrigacional cumprido. (grifei)

Requer  a  condenação  em custas  e  honorários  advocatícios  em 20% 
sobre  o  valor  da  causa,  ou  outro  valor  a  ser  arbitrado  por  Vossa 
Excelência de forma digna ao advogado militante.”

Por sua vez, o  d. julgador  decidiu no seguinte sentido,  in 
verbis:

“Ante  o  exposto,  com  respaldo  no  princípio  da  obrigatoriedade  da  
fundamentação dos atos jurisdicionais (art. 93, inciso IX, da Constituição  
Brasileira) e no princípio do livre convencimento motivado (art. 131, do  
Código de Processo Civil), com fundamento no art. 269, I e seguintes do  
Código de Processo Civil,  JULGA-SE PROCEDENTE,  EM PARTE,  O  
PEDIDO,  para  condenar  o  Promovido  no  pagamento  da  diferença  
resultante do recebimento a menor referente ao adicional por tempo de  
serviço  correspondente,  descrito  na  inicial,  incidente  sobre  o  soldo  
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percebido  pelo  Autor  alcançando  o  quinquênio  anterior  à  data  do  
ajuizamento desta demanda, devidamente atualizado pelo INPC e juros  
de mora de 0,5% (meio por cento) até a data 30 de junho de 2009, e a  
partir desta, com atualização monetária e compensação da mora, pelos  
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de  
poupança,  nos  termos  do  regramento  instituído  pelo  art.  5º  da  Lei  
Federal  nº  11.960/2009,  além da condenação em verba honorária  na  
ordem de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, considerando  
o preceituado pelo § 4º do art. 20 do CPC”

Irresignado  com  o  decisum,  o  autor  interpôs  recurso 
voluntário requerendo a aplicação da Gratificação por Tempo de Serviço, incidente 
sobre  o  soldo,  em razão  do período  posterior  a  entrada  em vigor  da  MP 
185/2012 sob o percentual  congelado no importe de 16% e a condenação ao 
adimplemento das diferenças de anuênios relativas à aplicação destes com índice 
congelado  e  o  valor  efetivamente  pago  após  a  entrada  em  vigor  da  Medida 
Provisória.

Feito  este  registro,  ressai  induvidosa a  inovação recursal, 
posto que na exordial  ele  foi  claro ao requerer  o pagamento até a Medida 
Provisória e no apelo se insurgiu pugnando pelo adimplemento referente ao 
período posterior a MP 185/2012. 

Como é cediço, a matéria a ser discutida na lide deve ser 
suscitada na inicial, na contestação ou em sede de reconvenção, não devendo ser 
conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz 
parte do pedido formulado.

Em  tais  circunstâncias,  não  conheço  do  recurso 
voluntário.

Ultrapassada esta  questão,  passo à análise  da remessa 
necessária.

O ponto controvertido da demanda reside em saber se a Lei 
Complementar nº 50/2003, que determinou o congelamento das gratificações e 
adicionais recebidos pelos servidores públicos da Administração direta e indireta 
do Poder Executivo Estadual, alcança os militares.

Por oportuno, é de bom alvitre consignar que esta Corte de 
Justiça, no dia 10 de setembro de 2014, quando do julgamento do Incidente de 
Uniformização  Jurisprudência  nº  2000728-62.2013.815.0000,  cuja  relatoria 
coube ao Desembargador José Aurélio da Cruz, sedimentou entendimento no 
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sentido de que o congelamento do adicional por tempo de serviço previsto no art.  
2º,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  50/2003,  somente  possou  a  atingir  os 
militares, a partir da publicação da Medida Provisória nº 185/2012, posteriormente 
convertida na Lei nº 9.703/2012.

Eis a ementa do respectivo julgado:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO ESTABELECIDO PELA LEI ESTADUAL Nº 
5.701/93 (ANUÊNIO). QUANTUM CONGELADO PELO ART. 2º DA LEI 
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO 
DISPOSITIVO EM RELAÇÃO AOS MILITARES POR INOBSERVÂNCIA 
AO §1º DO ART. 42 DA CF/88. DIVERGÊNCIA ENTRE AS CÂMARAS. 
ARTIGO 300, §1º, DO RITJPB. LEI FORMALMENTE COMPLEMENTAR, 
COM CONTEÚDO DE ORDINÁRIA. EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº  185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012. 
ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA.  PRECEDENTES  DO  STF. 
LACUNA JURÍDICA SUPRIDA A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL  DO  ESTADO.  CONGELAMENTO  DA  VERBA 
REMUNERATÓRIA A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 185/12 CONVERTIDA NA LEI Nº 9.703/2012. 
-  “o  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  afigura-se  como 
garantia do jurisdicionado. Presentes seus requisitos. Impõem os valores 
igualdade,  segurança,  economia  e  respeitabilidade.  Deve  ser 
instaurado.” 
- A Lei Complementar nº 50/2003, ao dispor sobre matérias reservadas à 
lei  ordinária  pela  Constituição  Estadual,  deve  ser  considerada  como 
formalmente  complementar,  estando  autorizada  a  alteração  ou 
complementação  por  meio  de  lei  cujo  processo  legislativos  é 
simplificado, de acordo com o entendimento do STF na ADC nº 1, e nos 
RE's nºs  492.044-AgR e 377.457.
-  A Medida  Provisória  nº  185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei 
Estadual nº 9.703/2012, possui força normativa suficiente para alterar a 
forma de como será calculada a remuneração dos militares, eis que é 
espécie  de  ato  legislativo  adequada  a  alterar  normas  de  mesma 
natureza.
- A lacuna jurídica evidenciada somente restou preenchida a partir  do 
momento da publicação  da Medida Provisória  nº  185/2012,  no Diário 
Oficial do Estado, em 25/01/2012, ou seja, o Estado da Paraíba ainda 
possui o dever de pagar, aos militares, os valores que adimpliu a menor, 
não  atingidos  pela  prescrição  quinquenal,  ao  título  de  “Adicional  por 
tempo  de  serviço”  (Anuênio),  até  a  data  da  referida  publicação,  de 
acordo com o efetivo tempo de serviço e o soldo vigente à cada época.
- Dessa forma, a partir da publicação da medida Provisória nº 185/2012, 
convertida na Lei nº 9.703/2012, é correta a medida de congelamento 
dos  anuênios dos militares. (TJPB; IUJ nº 2000728-62.2013.815.0000; 
Tribunal Pleno; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 17/09/2014; Pág. 
18). 
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Observa-se, da leitura da ementa supratranscrita, que o art. 
2º  da Lei  Complementar  nº  50/2003,  que  estabeleceu  o  congelamento  dos 
adicionais e vantagens percebidas pelos servidores públicos em valor absoluto e 
nominal, até publicação da Medida Provisória nº 185, posteriormente convertida 
na Lei Estadual nº 9.703/2012, em verdade, não abrangia os militares, haja vista a 
própria  lei  complementar  ter  diferenciado  os  servidores  públicos  civis  dos 
militares, consoante se extrai dos seus dispositivos abaixo colacionados:

Art.  1º -  O menor vencimento dos servidores públicos efetivos, e, dos 
estáveis  por  força  do disposto  no art.  1º  do  ADCT,  da Administração 
direta  e  indireta  do  Poder  Executivo  Estadual  e  o  menor  soldo  dos 
servidores militares será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais).

Art.  2º  -  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e  gratificações 
percebidas pelos servidores públicos da Administração direta e indireta 
do Poder Executivo no mês de março de 2003. 
Parágrafo  único  -  Excetua-se  do  disposto  no “caput” o  adicional  por 
tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento  permanece  idêntica  à 
praticada no mês de março de 2003.

Diante  da  distinção  acima  apontada,  conclui-se  que,  ao 
instituir  o  regime  de  congelamento,  o  legislador  referiu-se  tão  somente  aos 
servidores  da  administração  direta  e  indireta,  restando silente  no tocante  aos 
militares, os quais são tidos como uma categoria especial de servidores públicos, 
consoante apregoa o Estatuto da Polícia Militar da Paraíba. Tal contexto revela a 
impossibilidade de congelamento de quaisquer das vantagens percebidas pelos 
citados servidores até a publicação da medida provisória supramencionada.

Todavia,  com  a  publicação  da  Medida  Provisória  nº 
185/2012, após convertida na da Lei Estadual nº 9.703/2012, a regra constante do 
art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  50/2003  passou  a  incidir  sobre  os  policiais 
militares da Paraíba, eis que suprida a omissão até então existente em relação 
aos citados servidores. Senão vejamos:

Art.  2º  Fica  reajustada,  em  3%  (três  por  cento),  o  vencimento  dos 
servidores  públicos  estaduais  ocupantes  de  cargos  ou  empregos 
públicos de provimento efetivo, dos estáveis por força do disposto no Art. 
19 da ADCT e dos servidores contratados na forma do art. 37, IX, da 
Constituição  Federal,  bem  como  os  soldos  dos  servidores  militares 
estaduais  e  o  salário  dos  empregados  das  empresas  estatais 
dependentes, com o mesmo índice.
[…]
§ 2º A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo parágrafo 
único do art.  2º  da Lei  Complementar  nº  50/2003 fica preservada 
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para os servidores públicos civis e militares - negritei.

Logo,  pelas  razões acima expostas,  a  parte  autora tem o 
direito de receber, até o dia 25 de janeiro de 2012, data da publicação da Medida 
Provisória  nº  185,  o  valor  descongelado  das  verbas  relativas  ao  anuênio,  e 
também os valores pagos a menor, referente ao período não prescrito, nos termos 
do Decreto nº 20.190/32. 

Nesses termos,  merece corrigenda a sentença,  posto que 
em  sua  fundamentação  explana  que  o  cabimento  da  percepção  dos  valores 
pretéritos  relativos ao quinquênio anterior à data da publicação da referida Lei 
Estadual, que foi 14 de maio de 2012. Entretanto, o lapso temporal correto é até 
a Medida Provisória Nº 185.

No que tange aos honorários, vale frisar que parte autoral 
sucumbiu  em parte  mínima do pedido e o  percentual  fixado (10%) mostra-se 
harmônico  com  as  peculiaridades  do  processo,  incluindo  as  matérias  nele 
discutidas.

Com essas considerações, NÃO CONHEÇO DO RECURSO 
APELATÓRIO ante  a  inovação  recursal  e  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
REMESSA NECESSÁRIA, para determinar que o descongelamento seja efetuado 
até  o  quinquênio  anterior  à data  da  publicação  da  Medida  Provisória  Nº 
185/2012, de 25 de janeiro de 2012, mantendo os demais termos da decisão 
vergastada.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia  07 
de maio  de 2015,  conforme certidão de julgamento,  o  Exmo.  Desembargador 
Saulo  Henrique de Sá e  Benevides,  dele  participando,  além desta  relatora,  a 
Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 11 de maio de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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